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Resumo
Este artigo descreve uma etapa de investigação da relação entre desenvolvimento moral e comportamento no trânsito. A aplicação piloto
do Teste de Julgamento Moral, baseado nos estudos de Lawrence Kolhberg, em 10 motoristas na cidade de Maringá-PR, visou
identificar a viabilidade de utilização deste instrumento, para verificar o estágio de desenvolvimento moral em situação de trânsito.
Embora a amostra tenha sido limitada, o estudo permitiu algumas conclusões, descartando o uso deste instrumento. A principal questão
identificada é que os resultados não permitem caracterizar em que estágio os motoristas se encontram inviabilizando qualquer análise
que procure relacionar estágios e comportamentos de risco no trânsito.
Palavras-chave: Subjetividade e trânsito, Moralidade e trânsito, Competência moral, Teste de Julgamento Moral.

Moral Judgement Test: researching driver’s moral development stage
Abstract
This paper describes one investigation phase of the relation between moral development and behavior in traffic. In this study, the
Moral Judgment Test was applied to ten drivers in Maringá-PR to assess the feasibility of using this tool to determine their stage of
moral development in traffic situations. Although the sample is limited, the study leads to several conclusions which indicate that this
tool is inappropriate for studying moral behavior in traffic. The primary conclusion is that the results fail to indicate the drivers’ moral
development stages, thus, making it impossible to formulate any concrete analysis relating stages to risk behaviors in traffic.
Keywords: Subjectivity and traffic, Morality and traffic, Moral competence, Moral Judgment Test.

Test de Juicio Moral: investigando el estrato de desarrollo moral de los conductores
Resumen
Este artículo describe una etapa de investigación de la relación entre desarrollo moral y comportamiento en el tránsito. La aplicación
piloto del Test de Juicio Moral, con base en los estudios de Lawrence Kolhberg, en 10 conductores de la ciudad de Maringá-PR, ha
buscado identificar la viabilidad para utilizar este instrumento para verificar el estrato de desarrollo moral en el tránsito. Pese a la
muestra ser limitada, el estudio ha permitido algunas conclusiones, descartando la posibilidad de uso de este instrumento. El aspecto
principal identificado es que los resultados no permiten caracterizar en que estrato se encuentran los conductores, imposibilitando
cualquier análisis que busque relacionar estratos y comportamientos de riesgo en el tránsito.
Palabras clave: Subjetividad y tránsito, Moralidad y tránsito, Competencia moral, Test de Juicio Moral.

Introdução

O trânsito tem sido objeto de estudo sob várias
perspectivas, desde Engenharia, Arquitetura, Medici-
na até as Ciências Humanas. Cada um dos diversos
olhares atesta a complexidade do fenômeno. O trân-
sito tem se tornado um dos principais problemas de
saúde pública, sendo responsável por dois terços dos
internamentos nos setores de ortopedia e traumatolo-
gia dos hospitais, configurando-se como a segunda

causa de mortalidade no Brasil (Marin & Queiroz,
2000). Andrade, Soares, Braga, Moreira e Botelho
(2003) enfatizam que os acidentes de trânsito causam
também seqüelas físicas e emocionais irreparáveis.
O comportamento humano influencia grandemente a
organização do trânsito e responde por 90% dos cha-
mados acidentes. Sendo um fator preponderante na
responsabilidade por mortes e mutilações numa esca-
la gigantesca o comportamento humano no trânsito
precisa ser melhor compreendido.

1 Endereço para correspondência: Núcleo de Psicologia do Trânsito - Praça. Santos Andrade, 50 – 1º Andar, sala 105 – CEP 80060-240
– Curitiba – PR.
E-mail: thielen@terra.com.br



38       Iara Picchioni Thielen, Cristina de Freitas Nascimento, Ricardo Carlos Hartmann, Gislei Mocelin Polli

Psicologia: Pesquisa & Trânsito, v. 2, nº 1, p. 37-44, Jan./Jun. 2006

Um dos fatores que exerce influência no compor-
tamento humano diz respeito à moralidade. E a inves-
tigação da relação entre moralidade e comportamento
no trânsito ainda é incipiente. O estudo de Bianchi e
Summala (2002) não encontrou relação consistente,
entre escores de dois instrumentos – Social Moral
Reflection e Driver Behavior Questionnaire – em
amostra de estudantes. Por outro lado, Thielen (2002)
realizou pesquisa com motoristas multados, cujas jus-
tificativas para o excesso de velocidade apresenta-
vam indicadores de níveis de moralidade que foram
analisados qualitativamente por Polli (2004), com base
na escala de Kolhberg (1981). O estudo indicou que
75% das respostas dos motoristas infratores poderiam
ser enquadradas no Estágio 1 de desenvolvimento mo-
ral (Thielen & Polli, 2005a, 2005b). Esses indicadores
levaram a estudar formas de investigar a relação entre
o comportamento no trânsito e o desenvolvimento mo-
ral. A confirmação ou o descarte da hipótese de que
comportamentos de risco para o trânsito estão relacio-
nados a estágios iniciais de desenvolvimento moral,
demanda a elaboração de um instrumento capaz de
aferir o grau desse desenvolvimento dos motoristas.

Para estudar o tema, uma das alternativas foi a aná-
lise dos instrumentos disponíveis, identificando sua apli-
cabilidade para a situação de trânsito, uma vez que foram
concebidos para outros contextos. Este artigo discute a
pertinência da utilização do instrumento desenvolvido por
Georg Lind (1998), denominado Moral Judgment Test
(MJT) – Teste de Julgamento Moral (MJT) para identi-
ficar o nível de moralidade dos motoristas.

O Desenvolvimento Moral
O Teste de Julgamento Moral (MJT) baseia-se em

dilemas morais e na escala de moralidade proposta
por Kohlberg, que, por sua vez, aprofundou os estu-
dos piagetianos acerca da moralidade. Quanto à mo-
ral, Vásquez (1989, p.52) indica que ela compreende
“tanto o conjunto dos princípios, valores e prescrições
que os homens, numa dada comunidade consideram
válidos, como os atos reais em que aqueles se con-
cretizam ou encarnam”. Piaget adota essa mesma
compreensão e enfatiza que a moral diz respeito ao
sistema de regras, ou ao plano normativo (Vásquez,
1989), enquanto que a moralidade tem relação com o
respeito que o indivíduo adquire por essas regras (Loss,
Ferreira & Vasconcelos, 1999).

Kohlberg (Biaggio, 1997) conduziu seus estudos a
partir da definição proposta por Piaget (1994), que

discriminava dois tipos de moralidade: uma resultante
de causas externas, apenas introjetadas e não refleti-
das, chamada Moralidade Heterônoma, ligada ao
realismo moral e às restrições impostas pelos adultos,
que implicam na unilateralidade nas relações, exigin-
do o respeito pela autoridade. A segunda moralidade
piagetiana, chamada Moralidade Autônoma, está li-
gada à cooperação e à responsabilidade subjetiva, que
considera as intenções e motivos subjacentes aos atos.
A este tipo de relação cooperativa Piaget atribuiu o
crédito pela construção de acordos sociais em que o
ponto de vista do outro é considerado, garantindo res-
peito recíproco entre as partes, em contraposição às
relações coercitivas da moralidade heterônoma.

A teoria piagetiana sustenta que o desenvolvimen-
to moral pode ser classificado em três fases: na pri-
meira fase, a criança não segue regras estabelecidas,
pois não percebe a existência destas; na segunda, ela
percebe e segue as regras como se fossem de origem
paterna ou divina, vendo-as como imutáveis, rígidas e
obrigatórias; na terceira fase, a criança passa a ques-
tionar as regras, aceitando suas alterações, se estas
forem do consenso do grupo (Dias, 1999; Biaggio, 1981;
Piaget, 1994). Para Kohlberg (Biaggio, Bordagi &
Keunecke, 1994; Shimizu, 2004). A essência do pen-
samento moral estaria mais relacionada ao sentido da
Justiça do que ao respeito do indivíduo pelo sistema
de regras, como acreditava Piaget. Um princípio mo-
ral, como a Justiça, não seria meramente uma regra,
mas uma razão para a ação. Assim, o desenvolvimen-
to do juízo moral apresentaria um componente cogni-
tivo básico estruturante, que consiste na capacidade
de os indivíduos realizarem julgamentos morais apoia-
dos em argumentos e justificativas.

Lind (2000, p. 400), com base em Piaget e Kohl-
berg, conceitua juízo moral como “um tipo particular
de comportamento humano, que pode ser descrito em
categorias afetivas e cognitivas, isto é, em termos dos
princípios morais que uma pessoa possui e em termos
de quão competentemente aplica esses princípios em
processos concretos de tomada de decisão”.

Lawrence Kohlberg aprofundou a teoria piagetia-
na apresentando uma hierarquização de três níveis,
subdivididos em seis estágios de desenvolvimento
moral: Nível pré-convencional (Estágios 1 e 2); Nível
convencional (Estágios 3 e 4) e Nível pós-convencio-
nal (Estágios 5 e 6). (Kohlberg, 1981; Biaggio, 1981,
1997; Freitag, 1997). Uma descrição de cada um des-
ses estágios, conforme propõe Kolhberg, (1981) é ne-



Teste de Julgamento Moral: investigando o estágio de desenvolvimento moral dos motoristas       39

Psicologia: Pesquisa & Trânsito, v. 2, nº 1, p. 37-44, Jan./Jun. 2006

cessária para compreender as limitações e possibilida-
des de análise a partir da aplicação do instrumento MJT.

Segundo Kohlberg (1981), o julgamento moral re-
alizado nos dois primeiros estágios, situa-se no Nível
Pré-convencional e tem como referência o próprio
indivíduo. No estágio 1 o objetivo é evitar a punição e
no estágio 2 o objetivo é a satisfação pessoal. No Es-
tágio 1, denominado “Orientação para a punição e
obediência”, as conseqüências físicas da ação deter-
minam o julgamento moral, ou seja, se uma ação for
punida é considerada errada, se for louvada é consi-
derada correta. Aqui, considera-se  certo obedecer
às regras, evitando-se quebrá-las ou causar dano físi-
co às pessoas e propriedades, evitando-se assim a
punição e o poder superior das autoridades. No Está-
gio 2, chamado de “Hedonismo instrumental relativis-
ta”, uma ação é considerada moralmente correta se o
seu resultado trouxer satisfação ao praticante da ação,
servindo aos interesses ou necessidades próprias, ou,
raramente, a terceiros. Não existe reciprocidade em
termos de lealdade, gratidão ou justiça, mas em ter-
mos de “olho por olho” ou “uma mão lava a outra”.

O nível seguinte é o Convencional, em que o julga-
mento moral considera algumas regras externas: no
Estágio 3 o parâmetro é a aprovação social e no está-
gio 4 a referência é a lei. O Estágio 3, chamado de
“Moralidade do bom garoto, da aprovação social
e das relações interpessoais”, caracteriza-se por
ações motivadas pela aprovação externa: busca-se
atuar no papel do “garoto bonzinho”, e o certo é rea-
lizar o que é esperado pelas pessoas próximas ou o
que as pessoas geralmente esperam de alguém. “Ser
bom” é importante e significa ter bons motivos, mos-
trando consideração pelos outros. No Estágio 4, da
“Orientação para a lei e a ordem, autoridade
mantendo a moralidade”, há um grande respeito pelas
leis. Um ato é imoral se vai contra as normas da socie-
dade. Tais normas não são questionadas e o indivíduo
apenas se submete a elas. O certo é cumprir os deve-
res atuais com os quais se comprometeu. As leis exis-
tem para ser preservadas com exceção dos casos
extremos quando entram em conflito com outros de-
veres ou direitos sociais estabelecidos.

O último nível é o Pós-convencional, composto pelos
Estágios 5 e 6, cujos parâmetros situam-se além das
normas sociais, pois o indivíduo é capaz de perceber
quando a lei precisa ser modificada, caracterizando o
estágio 5, ou, o indivíduo se guia por princípios univer-
sais, quando se configura o estágio 6. No estágio 5, da

“Orientação para o contrato social democrático”,
o indivíduo é capaz de questionar a lei, percebendo
que pode haver erros, e busca corrigi-los democrati-
camente, ou através de processos legais. No Estágio
6, dos “Princípios universais de consciência”, o
indivíduo é guiado por princípios éticos universais como
justiça, reciprocidade e igualdade dos direitos huma-
nos. Mesmo que as leis injustas não sejam alteradas
pelos canais legais, os indivíduos lutam contra elas. O
indivíduo se mantém fiel a seus princípios, sem se con-
formar com o poder estabelecido e com a autoridade.

Com base nesses estágios de desenvolvimento
moral, diversos instrumentos foram construídos e “nas
décadas de 1960 e 1970 mais da metade de todas as
publicações lançadas nos Estados Unidos no campo
da psicologia individual e social, faziam menção a
Kolhberg” (Freitag, 1997). O MJT é um desses ins-
trumentos. Dentro desse contexto, o objetivo do estu-
do foi verificar a viabilidade do MJT como possível
instrumento para analisar as relações entre Desen-
volvimento Moral e Comportamento no Trânsito.

Método

Participantes
Foi realizada uma aplicação piloto na cidade de Ma-

ringá-PR com 10 motoristas escolhidos aleatoriamente,
nos meses de setembro e outubro de 2004. Não foram
consideradas outras variáveis como sexo, idade ou tem-
po de habilitação, já que para a finalidade do estudo su-
punha que fossem pessoas com Carteira Nacional de
Habilitação, uma vez que seu  objetivo era testar a aplica-
bilidade do instrumento MJT para o contexto do trânsito.

Instrumento

Teste de Julgamento Moral (MJT)
 O Teste de Julgamento Moral (MJT) avalia a com-

petência do indivíduo para o julgamento de atitudes
diante de dilemas morais. O teste fundamenta-se na
idéia de que, “para obter um alto escore, o sujeito deve
ser capaz de demonstrar por seu comportamento de
julgar, que aprecia a qualidade moral de um dado
argumento a despeito do fato desse argumento estar
completamente em desacordo com sua opinião sobre
a solução do dilema em consideração” (Lind, 2000,
p.406), de modo que a mensuração se dá em função
da competência moral cognitiva, independentemente
das atitudes ou dos valores morais do indivíduo. A in-



40       Iara Picchioni Thielen, Cristina de Freitas Nascimento, Ricardo Carlos Hartmann, Gislei Mocelin Polli

Psicologia: Pesquisa & Trânsito, v. 2, nº 1, p. 37-44, Jan./Jun. 2006

dependência dos conjuntos de escores de avaliação
dos aspectos cognitivos e atitudinais dos sujeitos tor-
na possível o estudo das inter-relações existentes en-
tre cognições morais e atitudes morais, a partir de
indicadores objetivos para ambos os conjuntos de va-
riáveis, através de algoritmos que descrevem a estru-
tura do comportamento de julgar do sujeito.

Ao confrontar os sujeitos com dois dilemas mo-
rais, o do operário e do médico, o MJT induz a revela-
ção da competência do juízo moral, desafiando o sujeito
a resolver o conflito do protagonista do dilema, diante
de dois cursos de ação opostos. No primeiro momen-
to, o sujeito é instruído a atribuir um valor (que varia
entre -3 e +3) à atitude tomada pelos protagonistas
dos dilemas, conforme sua concordância ou discor-
dância. No segundo momento, o sujeito é instruído a
atribuir um valor (que varia entre -4 e +4) a cada um
dos seis argumentos A FAVOR, e seis argumentos
CONTRA a atitude tomada pelo protagonista, segun-
do uma escala que varia entre “discordo completa-
mente” (-4), “indeciso ou impossível decidir” (zero), e
“concordo absolutamente” (+4). A Figura 1 (anexo)
apresenta os dois dilemas morais com as alternativas
de respostas: primeiramente quanto à concordância
ou discordância em relação à atitude tomada pelos
protagonistas e em segundo lugar as opções para o
julgamento da qualidade moral dos argumentos con-
tra e a favor do comportamento dos protagonistas.

Através das respostas obtidas no teste, calcula-se
o índice para a competência do juízo moral, chamado
índice C. Este índice varia de 0 a 100 e indica diferen-
tes graus de habilidade para julgar argumentos pela
sua qualidade moral, mais do que sob quaisquer ou-
tros critérios, como concordância com a própria opi-
nião do sujeito. Este escore para a competência do
juízo moral reflete o padrão total de juízo do sujeito,
isto é, caracteriza as relações entre as respostas mais
do que sua direção ou número ou força (Lind, 2000).

Procedimento
Foi esclarecido aos participantes o objetivo da pes-

quisa, os procedimentos e também que nenhuma de-
volução seria efetuada. Todos foram informados de
que se tratava de uma aplicação piloto, com finalida-
de específica de avaliação do instrumento.  O proce-
dimento limitou-se à apresentação do formulário a cada
motorista individualmente, contendo os dois dilemas
morais e as respectivas questões relativas a cada um
deles, com a solicitação de preenchimento das respos-
tas, conforme o julgamento de cada um. O tempo de

aplicação foi variável, respeitando-se o tempo de cada
indivíduo para leitura e escolha da alternativa. Nenhum
comentário adicional foi feito após a aplicação.

Resultados e Discussão

A partir das respostas dos sujeitos foi possível efe-
tuar dois tipos de análise: um interno, relativo ao nível
de competência moral dos motoristas e os indicado-
res das escolhas dos sujeitos; e outro externo, relativo
à pertinência do instrumento MJT para a investigação
da relação entre moralidade e comportamento no trân-
sito. Essas análises podem ser ilustradas por duas ta-
belas. A Tabela 1 apresenta as respostas dos
motoristas ao Dilema do Operário e a Tabela 2 identi-
fica as respostas ao Dilema do Médico.

Através da comparação das Tabelas 1 e 2 é possí-
vel constatar que o julgamento moral dos motoristas
diverge em relação ao tipo de dilema que lhes é apre-
sentado. Essas diferenças de julgamento podem ba-
sear-se em fatores culturais, indicando que as pessoas
julgam de forma diferente um arrombamento e uma
eutanásia. Conforme Lind (2000) mesmo pessoas
moralmente maduras podem apresentar julgamentos
enquadráveis em diferentes estágios.

Em segundo lugar, ao se comparar as respostas
percebe-se que os valores atribuídos por alguns mo-
toristas (a, c, j) aos argumentos a favor foram de
parcial, forte ou completa discordância, enquanto que
aos argumentos contra foram atribuídos valores de
parcial, forte ou absoluta concordância. Isso está de
acordo com o que Lind (1998) afirma sobre a compe-
tência moral, pois embora muitos indivíduos prefiram
argumentos morais de estágios mais altos, somente
aqueles com estruturas cognitivas mais desenvolvi-
das mostram consistência ou reversibilidade e capa-
cidade de reconhecer o mérito moral de pontos de
vista opostos. Invariavelmente, a maioria dos sujeitos
prefere argumentos morais sofisticados quando se trata
de aspectos favoráveis à sua própria opinião. É so-
mente quando questionado sobre uma posição con-
trária à sua que a importância da estrutura cognitiva
aparece. Uma pessoa pode preferir normas univer-
sais de justiça, mas ser incapaz de usá-las consisten-
temente, particularmente quando avalia a posição moral
de um adversário (uma pontuação de competência
moral baixa). Ou, uma pessoa pode mostrar uma pre-
ferência por normas morais paroquiais, mas usá-las
consistentemente para julgar posições morais opostas
(uma pontuação de competência moral alta).
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Embora o instrumento baseie as alternativas dos
argumentos contra e a favor dos protagonistas na es-
cala proposta por Kolhberg, foi possível identificar al-
guns impasses tanto em relação ao enquadramento
das alternativas quanto à apresentação final dos re-

sultados sob a forma de um índice que varia de 0 a
100 e não permite identificar em qual estágio o moto-
rista se encontra. O próprio autor indica que os sujei-
tos podem apresentar julgamentos enquadráveis em
diferentes níveis.

Considerações finais

A aplicação-piloto do MJT em uma amostra de 10
motoristas possibilitou obter uma noção do nível de com-
petência moral em que as pessoas se encontram. No
entanto, como foram identificadas contradições inter-
nas importantes, deve-se ter cautela no uso desse ins-

trumento, bem como de generalizações a partir do es-
tudo com uma amostra limitada, como foi esse caso.

 Porém, para um maior entendimento do nível de
moralidade, seria necessária uma escala que classifi-
casse esse índice (C) de forma mais precisa, permi-
tindo correlacionar com a escala de Kolhberg. É certo
que o índice de competência moral obtido através do
MJT pode vir a servir de apoio no sentido de mostrar,

oirárepoodotnematropmocodrovafasotnemugrA
a.toM b.toM c.toM d.toM e.toM f.toM g.toM h.toM i.toM j.toM

1.grA 3- 3- 4- 3- .pserN 2- 2- 4- 1- 2-
2.grA 3- 1- 4- 3- 3- 4- 4- 3- 2- 2-
3.grA 3- 4- 4- 1- 3+ 2- 1- 4- 2- 2-
4.grA 3- 3- 4- 2- 4+ 2+ 4+ 1+ 2+ 2-
5.grA 3- 4- 4- 3- 3- 4- 4- 3- 2- 2-
6.grA 3- 1+ 4- 1- 1+ pserN 4- 1+ 1- 1-

oirárepoodotnematropmocoartnocsotnemugrA
a.toM b.toM c.toM d.toM e.toM f.toM g.toM h.toM i.toM j.toM

7.grA 3+ 3+ 4+ 3+ 4+ 4+ 4+ 4+ 3+ 1+
8.grA 1+ 1+ 2+ 3+ 1+ 4+ 4+ 4+ 2+ 2+
9.grA 1+ 1- 3+ 0 1+ 3- 1- 3+ 1+ 1-
01.grA 4+ 0 4+ 3+ 4+ 4+ 4+ 4+ 3+ 2+
11.grA 3+ 1- 4+ 3+ 4+ 4+ 4+ 3+ 3+ 2+
21.grA 1+ 2- 2+ 2+ 2- 3- 4- 1- 1- 2+

sotnemugrA rovafa ocidémodotnematropmocod
a.toM b.toM c.toM d.toM e.toM f.toM g.toM h.toM i.toM j.toM

1.grA 3- 1- 4- 3- 4- 3- 4- 0 2+ 2-
2.grA 3- 1- 4- 0 3- 1- 4- 0 3+ 2-
3.grA 3- 3- 4- 3- 4- 2- 4- 4- 2- 2-
4.grA 4- 4- 4- 4- 4- 3- 4- 4- 1- 2-
5.grA 3- 2- 4- 3- 1- 3- 4- 3- 2+ 2-
6.grA 3- 2- 4- 1- 3- 4- 4- 3- 1- 2-

sotnemugrA artnoc ocidémodotnematropmoco
a.toM b.toM c.toM d.toM e.toM f.toM g.toM h.toM i.toM j.toM

7.grA 1+ 1- 4- 3+ 3+ 1+ 1+ 3+ 1- 2+
8.grA 3+ 0 3+ 3+ 4+ 2+ 4+ 4+ 1- 2+
9.grA 3+ 3+ 4+ 4+ 4+ 3+ 4- 4+ 2- 2+
01.grA 3+ 1- 3+ 3+ 3+ 2- 4+ 3+ 0 2+
11.grA 1+ 1+ 3+ 1- 4+ 3+ 4+ 1- 2- 2+
21.grA 3+ 1+ 4+ 0 4+ 2+ 4+ 4+ 1- 2+

Tabela 2. Respostas dos motoristas ao Dilema do Médico

Tabela 1. Respostas dos motoristas ao Dilema do Operário
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de uma forma geral, como tal competência revela-se
nos motoristas. Entretanto, apesar de usar argumen-
tos que caracterizam os seis estágios de Kohlberg, o
teste não permite determinar precisamente em qual
estágio cada sujeito se encontra, isso porque não há
correspondência entre o índice C e o estágio escolhi-
do pelo sujeito, uma vez que este índice mostra a
competência do juízo, fator este que é independente
do estágio de raciocínio moral que o sujeito percebe
como o mais adequado para resolver o problema.

Embora a amostra tenha sido restrita, não sendo re-
presentativa da população de motoristas, este estudo
permitiu identificar que o instrumento MJT mostrou-se
inviável para utilização no estudo da relação entre De-
senvolvimento Moral e Comportamento no Trânsito
uma vez que não permite obter resultados que compro-
vem ou não a hipótese de relação entre comportamen-
tos de risco, tais como exceder a velocidade (Thielen,
2002) e o Nível 1 de moralidade. Ou seja, a hipótese de
que os motoristas que cometem infrações estão em es-
tágios iniciais de desenvolvimento do juízo moral (Thie-
len & Polli, 2005a, 2005b), não pode ser verificada através
do MJT, pois este instrumento não identifica inequivoca-
mente em qual estágio de desenvolvimento moral o su-
jeito se encontra. Dando continuidade à investigação de
instrumentos capazes de desvelar os níveis de moralida-
de de motoristas, numa próxima etapa serão testados
outros instrumentos com tradução brasileira.
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